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Gabinete do Deputado Júlio Mendonça
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. (98) 3269-3282 – deputadojuliomendonca@gmail.com


PROJETO DE LEI Nº ______/2026

Instituí a Política Estadual de Redução de Agrotóxicos — PERAGRO no Estado do Maranhão e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:

Capítulo I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° Esta Lei institui a Política Estadual de Redução de Agrotóxicos- PERAGRO com o objetivo de implementar ações que contribuam para a redução progressiva do uso de agrotóxicos na produção agrícola, pecuária, extrativista e nas práticas de manejo dos recursos naturais, com ampliação da oferta de insumos de origens biológicas e naturais, contribuindo para a promoção da saúde e sustentabilidade ambiental, com a produção de alimentos saudáveis.
Parágrafo único. Para fins desta Lei, agrotóxico é o definido na Lei nº 14.785, de 27 de dezembro de 2023.

Art. 2° São objetivos da PERAGRO:
I – reduzir, gradual e continuamente, a disponibilidade, o acesso e o uso de agrotóxicos, ampliando a disponibilidade e uso de produtos de origem biológica sem perigo e risco para a saúde e o meio ambiente;
II – promover a avaliação, o controle, a fiscalização e o monitoramento de resíduos de agrotóxicos;
III – utilizar medidas econômicas, financeiras e fiscais para desestimular a utilização de agrotóxicos, com ênfase nos produtos de maior risco e perigo toxicológico e ecotoxicológico e estimular os sistemas de produção orgânico e de base agroecológica;
IV – ampliar e fortalecer o desenvolvimento, a produção, a comercialização e o uso de produtos fitossanitários, principalmente os apropriados para o uso na produção orgânica e da base agroecológica;
V – estimular o desenvolvimento e a implementação de práticas e técnicas de manejo sustentável e agroecológico, visando a prevenção e controle de problemas fitossanitários, que permitam a redução da dependência de insumos externos, em especial atenção, aos agrotóxicos;
VI – promover a criação de zonas de uso restrito de agrotóxicos e de zonas livres da existência e influência de agrotóxicos e transgênicos a fim de possibilitar a transição agroecológica;
VII – garantir o acesso à informação, à participação e ao controle social no que tange aos riscos e impactos dos agrotóxicos na saúde e no meio ambiente, incluindo dados de monitoramento de resíduos de agrotóxicos e a promoção da produção orgânica e de base agroecológica;
VIII – qualificar a ação de profissionais, agricultores, consumidores e sociedade civil organizada em geral para atuarem frente aos impactos dos agrotóxicos no meio ambiente e na saúde pública, na redução gradual do uso dos agrotóxicos na promoção da agricultura de base agroecológica e orgânica.

Art. 3° São instrumentos da PERAGRO:
I – diagnósticos sobre o uso de agrotóxicos e seus impactos no meio ambiente e na saúde pública;
II – planos de ação articulados entre os órgãos públicos federais, estaduais e municipais afetos ao tema;
III – políticas públicas que estimulem a redução gradual e contínua no uso de agrotóxicos e promovam a conversão de sistemas de produção dependentes de químicos para sistemas sustentáveis, ou seja, produção orgânica e de base agroecológica;
IV – campanhas educativas sobre as consequências do uso de agrotóxicos e a necessária reconversão dos sistemas de produção para modos de produção orgânica e de base agroecológica;
V – a Assistência Tecnica e Extensão Rural - ATER especializada em agroecologia;
VI – as compras governamentais de gêneros alimentícios agroecológicos ou orgânicos;
VII – a certificação;
VIII – as medidas fiscais, tributárias, sanitárias e ambientais diferenciadas que favoreçam a produção agroecológica, orgânica e em transição agroecológica;
IX – os convênios, as parcerias e os termos de cooperação com entidades públicas e privadas;
X – os Fundos Estaduais, o crédito rural, as linhas de financiamento e os subsídios;
XI – o cooperativismo, o associativismo e a economia solidária; 
XII – a educação e a capacitação técnica;
XIII – o pagamento por serviços ambientais;
XIV – o monitoramento de resíduos de agrotóxicos em água para consumo humano;
XV – Programa Estadual de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos, se houver;
XVI – mecanismos de controle da transição agroecológica, da produção orgânica e de base agroecológica;
XVII – sistemas de monitoramento e avaliação da produção orgânica e de base agroecológica.

Art. 4° A PERAGRO se estruturará em eixos de atuação que deverão nortear as iniciativas contidas na Política, entre elas:
I – normatização e regulação de agrotóxicos;
II – controle, avaliação e responsabilização da cadeia produtiva para restringir o uso de agrotóxicos;
III – medidas econômicas, financeiras e fiscais para a redução do uso de agrotóxicos;
IV – informação, participação e controle social;
V – formação e capacitação de produtores, profissionais, consumidores e de entidades da sociedade civil.

Art. 5º Poderão constituir fontes de financiamento da Política Estadual de Redução de Agrotóxicos- PERAGRO:
I – recursos do Tesouro do Estado do Maranhão;
II – recursos oriundos de outros entes da Federação;
III – recursos de fundações, empresas públicas e privadas, instituições financeiras, organismos multilaterais e organizações não governamentais;
IV – recursos de Fundos Estaduais;
V – recursos de empresas e instituições financeiras, organismos multilaterais e organizações não governamentais;
VI – recursos oriundos de operações de crédito;
VII – recursos provenientes de infrações ambientais.

Art. 6º As ações dos órgãos públicos estaduais de saúde, agricultura, trabalho, indústria e comércio e meio ambiente sobre a fiscalização da importação, da produção, da comercialização e do uso dos agrotóxicos poderão ser realizadas de forma integrada.
Parágrafo único. Esta integração poderá ser replicada para os entes federados.

Seção I
DO REGISTRO, CONTROLE, MONITORAMENTO E DA RESPONSABILIZAÇÃO

Art. 7º O Poder Executivo poderá implementar as seguintes iniciativas visando aprimorar o controle, o monitoramento e a responsabilização, no que tange à produção, comercialização e uso dos agrotóxicos:
I – elaboração de um plano estadual de fiscalização integrado que contemple as competências legais de cada órgão envolvido;
II – harmonização dos instrumentos de fiscalização utilizados pelos órgãos estaduais;
III – atualizar periodicamente, os registros de agrotóxicos em uso (no âmbito das competências estaduais), reavaliando sua necessidade e as adequações às legislações ambientais e de saúde públicas vigentes;
IV – implementar um sistema de avaliação ampliado composto por um banco de dados sobre o monitoramento da eficiência agronômica, efeitos adversos, dados de intoxicação e referências técnicas sobre o ingrediente ativo em processo de reavaliação;
V – adotar mecanismos ágeis de reavaliação de ingredientes ativos de agrotóxicos que passam a ser restritos ou proibidos em outros países, por conta de efeitos de saúde humana ou meio ambiente, deflagrando imediatamente medidas para o seu uso e comercialização;
VI – regulamentar os critérios e condições para a revalidação de registros, cancelamentos de registros e proibição de registros, inclusive de produtos não comercializados;
VII – criação de mecanismo de obrigatoriedade de elaboração e divulgação de informações sistematizadas sobre conformidade de produtos, segurança das plantas industriais e segurança dos trabalhadores e do meio ambiente, por meio de relatório anual de fiscalização de indústrias de agrotóxicos;
VIII – implantação de sistema informatizado integrado para controle e consolidação das informações das receitas agronômicas emitidas e de comercialização de agrotóxicos;
IX – implantação de sistema de rastreabilidade da produção e da distribuição de agrotóxicos;
X – implantação de sistema de vigilância em saúde pública para populações expostas a agrotóxicos, fortalecendo a integração da vigilância sanitária, epidemiológica e de saúde do trabalhador e ambiental;
XI – ampliação da cobertura de monitoramento dos resíduos de agrotóxicos nos produtos de origem agropecuária, da diversidade de ingredientes ativos, dos tipos de produtos agropecuários, do número de amostras e de regiões, considerando a rastreabilidade das amostras para ações fiscais e corretivas;
XII – revisão das normas sobre a pulverização aérea de agrotóxicos, ampliando os mecanismos de controle e considerando os graus de risco toxicológico dos produtos utilizados, definindo medidas para a redução gradual e contínua desse modo de aplicação;
XIII – proibir o uso de agrotóxicos, sob qualquer tipo de mecanismo ou técnica de aplicação, nas proximidades de moradias, escolas, recursos hídricos, áreas ambientalmente protegidas e áreas de produção agrícola orgânica ou agroecológica;
XIV – monitorar a eficiência agronômica e efeitos adversos dos agrotóxicos em utilização;
XV – revisar as penalidades referentes à inadequação quanto ao uso, produção, comercialização, transporte, armazenamento e descarte de agrotóxicos e suas embalagens;
XVI – implementar medidas de gestão de estoques de agrotóxicos obsoletos, impróprios e ilegais que incluam medidas para sua eliminação;
XVII	– estruturar redes de laboratórios públicos ou conveniados que atendam às necessidades analíticas de problemas relacionados à contaminação ou intoxicação por agrotóxicos que possam afetar trabalhadores, populações tradicionais, alimentos, águas subterrâneas, da chuva, de rios e lagos, do ar e do solo;
XVIII	– proibir a comercialização e uso de agrotóxicos com toxicidade igual ou superior a produto correlato já registrado.

SEÇÃO II
DO CONTROLE DA PULVERIZAÇÃO AÉREA E DA APLICAÇÃO POR AERONAVES REMOTAMENTE PILOTADAS (ARP/DRONES)
Art. 8º Para os fins desta Lei, considera-se pulverização aérea toda aplicação de agrotóxicos realizada por aeronaves tripuladas, e considera-se aplicação aeroagrícola por ARP aquela realizada por aeronaves remotamente pilotadas (drones), independentemente do porte.

Art. 9º Realização de pulverização aérea ou aplicação por ARP no território do Estado do Maranhão fica condicionada à comunicação prévia eletrônica ao órgão do Poder Executivo a ser definido em regulamento, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.
§ 1º A comunicação prévia gerará protocolo eletrônico com número identificador da operação (equivalente a aviso de recebimento), o qual deverá estar disponível ao aplicador e ao responsável técnico durante a execução e pelo prazo mínimo fixado em regulamento.
§ 2º A ausência de protocolo, ou o fornecimento de informação falsa/incompleta, sujeita o infrator às sanções administrativas previstas nesta Lei, sem prejuízo de responsabilização civil, ambiental e outras cabíveis.

Art. 10º A comunicação prévia deverá conter, no mínimo:
I – identificação do contratante e do operador/aplicador, com CPF/CNPJ e contato;
II – identificação da aeronave (tripulada ou ARP) e do operador, conforme exigências legais aplicáveis;
III – identificação do Responsável Técnico legalmente habilitado;
IV – número da ART vinculada especificamente à operação;
V – local da aplicação com coordenadas geográficas, área estimada e cultura;
VI – data e janela de horário prevista para início e término;
VII – produto(s) a serem aplicados e dose;
VIII – medidas de mitigação de deriva e parâmetros mínimos de segurança;
IX – identificação de áreas sensíveis no entorno e medidas de proteção adotadas.

Art. 11 Toda pulverização aérea ou aplicação por ARP deverá ser supervisionada por Responsável Técnico legalmente habilitado, com ART vinculada à operação, que responderá pela conformidade técnica, pelo cumprimento das distâncias mínimas e pela guarda dos registros.

Art. 12 Para proteção da saúde, do meio ambiente e de comunidades tradicionais, fica vedada a pulverização aérea e a aplicação por ARP de agrotóxicos no território do Estado do Maranhão em áreas situadas a distância inferior a 500 (quinhentos) metros de:
I – povoações, cidades, vilas, bairros, aglomerados humanos e moradias (inclusive isoladas);
II – escolas, creches, unidades de saúde, locais de grande circulação e equipamentos  comunitários;
III – mananciais de captação de água para abastecimento humano, cursos d’água, lagos e nascentes, bem como áreas ambientalmente protegidas, reservas legais e áreas de preservação permanente, quando não forem a área-alvo;
IV – Terras Indígenas, territórios quilombolas, comunidades tradicionais, assentamentos rurais, áreas de uso coletivo e outros territórios tradicionalmente ocupados;
V – Unidades de Conservação e suas zonas de amortecimento, quando houver risco de deriva para o interior da área protegida.
§ 1º A distância mínima de que trata este artigo aplica-se sem prejuízo de outras restrições estabelecidas em legislação ambiental e sanitária, bem como das restrições constantes na recomendação do produto aplicado.
§ 2º Ficam dispensadas da restrição do caput, exclusivamente as aplicações com produtos registrados como agentes biológicos ou produtos fitossanitários utilizados na agricultura orgânica, desde que não apresentem restrições quanto à saúde humana e ao meio ambiente, na forma do regulamento e das normas técnicas aplicáveis.
§ 3º A dispensa prevista no §2º não afasta a obrigatoriedade de comunicação prévia, protocolo eletrônico, responsável técnico e ART.

Art. 13 O operador deverá manter registro físico ou digital de cada aplicação pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contendo, no mínimo: data/hora, coordenadas, área tratada, produto, dose, condições meteorológicas, mapa da área e identificação do responsável técnico e da ART, para apresentação imediata à fiscalização quando solicitado.

Art. 14 O Poder Executivo regulamentará fluxo de fiscalização e resposta a denúncias, inclusive integrando órgãos estaduais competentes de meio ambiente, saúde e agricultura, para apuração célere de irregularidades e mitigação de danos.

Art. 15 O descumprimento desta Seção sujeita o infrator, conforme gravidade e reincidência, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo de outras responsabilidades:
I – advertência;
II – multa;
III – interdição da operação/atividade;
IV – suspensão de autorização estadual para operar no território do Estado, quando cabível;
V – comunicação aos órgãos competentes e ao Ministério Público, quando houver indícios de ilícitos.


Seção III
DAS MEDIDAS ECONÔMICAS E FINANCEIRAS
Art. 16 Poderá o Poder Executivo adotar as seguintes medidas de estímulo e apoio econômico e financeiro, de modo a fortalecer os seguimentos produtivos de insumos limpos, agroecológicos, orgânicos e de controle biológico e, de forma oposta, desestimular a utilização de agrotóxicos de maior risco e perigo:
I – promover ajustes na legislação fiscal que tragam estímulos à pesquisa, desenvolvimento, produção e comercialização de produtos de base limpa, agroecológica, orgânica e/ou de controle biológico;
II – revisar tributos aplicáveis à comercialização de agrotóxicos, considerando o grau de toxicidade;
III	– eliminar subsídios, isenções e outros estímulos econômicos, financeiros, tributários e fiscais aplicáveis na importação e comercialização de agrotóxicos;
IV	– instituir um fundo estadual para o apoio às medidas de monitoramento dos impactos dos agrotóxicos no meio ambiente e na saúde pública para ações de capacitação e formação técnica, para a difusão e educação em técnicas de produção orgânica e de base agroecológica para a participação social.
§ 1º – As medidas de estímulo econômico-financeiras relacionadas aos produtos de origem ou controle biológico não serão estendidos aos oriundos de Organismos Geneticamente Modificados- OGM.

Seção IV
DAS MEDIDAS ALTERNATIVAS
Art. 17 O Poder Executivo poderá adotar as seguintes medidas de fortalecimento de pesquisa, da produção, da comercialização e do uso de produtos de menor risco à saúde e ao meio ambiente, em especial atenção aos produtos fitossanitários e aqueles destinados à produção de base orgânica e agroecológica:
I – estabelecer rotinas para o desenvolvimento de especificações de referência para produtos fitossanitários, destinados aos sistemas de produção orgânica e agroecológica;
II – apoiar o desenvolvimento de pesquisa voltada à disponibilização de tecnologias de baixo perigo toxicológico e ecotoxicológico;
III – promover, ampliar e consolidar processos e experiências de uso e do desenvolvimento do conhecimento associado, relativo aos produtos de baixo risco toxicológico, ou de base orgânica, agroecológica e de controle biológico, desde que não oriundo de Organismos Geneticamente Modificados- OGM;
IV – promover a criação de zonas de uso restrito de agrotóxicos e de zonas livres da existência e influência de agrotóxicos e transgênicos.

Seção V
DA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL
Art. 18 Poderá o Poder Executivo adotar as medidas previstas neste artigo, visando garantir o acesso à informação, à participação e o controle social, para a redução do uso dos agrotóxicos e o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis, de base orgânica e agroecológica:
I – aprimorar os mecanismos de informação à população, com linguagem adequada para os diversos públicos utilizando meios de comunicação audiovisual, incluindo as redes sociais;
II – garantir aos consumidores o direito à informação sobre a presença de Organismos Geneticamente Modificados - OGM nos alimentos;
III – divulgar as informações relativas aos estudos e testes sobre os agrotóxicos e Organismos Geneticamente Modificados - OGM, que tenham avaliações e reavaliações, tornando transparentes os processos decisórios sobre a concessão de registros.

Seção VI
DA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO
Art. 19 Poderá o Poder Executivo implementar as iniciativas previstas neste artigo, promovendo a qualificação de extensionistas rurais, profissionais da saúde e do meio ambiente, agricultores, consumidores, estudantes e entidades da sociedade civil, em temas afetos a esta Lei, na promoção da agricultura sem agrotóxicos e na redução gradual e constante no uso dos agrotóxicos.
I – apoiar as iniciativas desenvolvidas no campo da educação formal e não formal, para sensibilizar, capacitar, qualificar e divulgar os conhecimentos quanto aos riscos e impactos dos agrotóxicos na agricultura, na pecuária, na produção extrativista e nas práticas de manejo dos recursos naturais;
II – elaborar materiais didáticos que sensibilizem, capacitem, qualifiquem e atualizem conhecimentos quanto aos riscos e impactos dos agrotóxicos;
III – intensificar a qualificação dos extensionistas e agentes de assistência técnica com foco nas formas de agricultura de base ecológica e orgânica, buscando os sistemas sustentáveis de produção e a redução gradual e contínua do uso dos agrotóxicos;
IV – promover a formação de profissionais quanto aos riscos ambientais e para a saúde humana do uso de agrotóxicos nas atividades da agricultura, da pecuária, da produção extrativista e das práticas de manejo dos recursos naturais;
V – intensificar as ações de formação e de informação dos consumidores quanto aos riscos do consumo de alimentos contaminados por agrotóxicos, da contaminação do meio ambiente e dos riscos à saúde;
VI – promover e intensificar ações de conscientização dos trabalhadores assalariados e temporários, populações expostas e grupos vulneráveis quanto ao uso dos agrotóxicos e seus efeitos na saúde pública e no meio ambiente.

Capítulo II
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 20 Os objetivos e estruturas dos eixos temáticos da PERAGRO deverão ser revisados por ocasião da implementação e atualização do Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do Maranhão (Peapoma).

Art. 21 O Estado, em conjunto com os Municípios, poderá realizar o Inventário Estadual de Agrotóxicos, para subsidiar o mapeamento da existência de moléculas ultrapassadas e de agrotóxicos de alto poder de toxicidade, para subsidiar as medidas tratadas nesta Lei.

Art. 22 Os órgãos públicos da administração pública estadual poderão desenvolver indicadores de resultados dos dispositivos previstos nesta Lei para aferir seus impactos e a evolução necessária para seus aprimoramentos.

Art. 23 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 24 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias e/ou existentes, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessárias, inclusive nos orçamentos futuros.

Art. 25 – Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 11 de março de 2026.

Compromisso com Nossa Terra!!!

Júlio Mendonça
Deputado Estadual
 























JUSTIFICATIVA

A presente proposição cria a Política Estadual de Redução de Agrotóxicos — PERAGRO, reafirmando o compromisso do Estado do Maranhão com a proteção da saúde pública, do meio ambiente, da segurança alimentar e do desenvolvimento rural sustentável, mediante a redução gradual da dependência de insumos tóxicos e o estímulo à transição agroecológica.

A atualização legislativa é necessária também para harmonizar a política estadual com a nova Lei Federal nº 14.785, de 27 de dezembro de 2023, que passou a disciplinar, em âmbito nacional, a pesquisa, produção, comercialização e utilização de agrotóxicos, além do controle e fiscalização.  Nesse novo marco, preserva-se espaço legítimo para a atuação estadual supletiva e de proteção local, especialmente em matérias relacionadas ao uso, à fiscalização no território, à saúde e ao meio ambiente, sem invadir a competência federal de registro.

A experiência recente no Maranhão e em diversas regiões do país evidencia que a pulverização aérea — inclusive por aeronaves remotamente pilotadas (drones/ARP) — pode gerar deriva e contaminação involuntária de moradias, roças, escolas, fontes de água e territórios tradicionalmente ocupados, com efeitos difusos e potencialmente graves.

Por isso, o projeto incorpora um conjunto de medidas modernas de prevenção, rastreabilidade e responsabilização, com exigência de comunicação prévia eletrônica, geração de protocolo identificador da aplicação (equivalente a um “AR”), indicação de responsável técnico e vinculação de ART, permitindo fiscalização e apuração célere de denúncias.

O texto dialoga tecnicamente com a regulação federal específica para drones, especialmente a Portaria MAPA nº 298/2021, que estabelece regras operacionais para ARP destinadas à aplicação de agrotóxicos e afins, incluindo limitações de distância mínima e exceções em hipóteses específicas. A proposta estadual não substitui a disciplina federal, mas a complementa com instrumentos de transparência e controle territorial, adequados ao contexto maranhense.

A fixação de distância mínima de 500 (quinhentos) metros para pulverização aérea e por ARP em relação a áreas sensíveis se justifica pela necessidade de proteção reforçada à saúde pública e ao meio ambiente, sobretudo em regiões com presença de comunidades tradicionais, territórios quilombolas e Terras Indígenas, e em áreas com equipamentos comunitários essenciais (escolas, unidades de saúde, mananciais). Além disso, há precedentes normativos em âmbito local no Estado de São Paulo estabelecendo 500 metros como medida protetiva para pulverização aérea, demonstrando a razoabilidade do parâmetro como política de proteção sanitária e ambiental. 

O projeto ainda prevê ressalva proporcional para aplicações com agentes biológicos e produtos fitossanitários para agricultura orgânica, desde que sem restrições à saúde humana e ao meio ambiente, em linha com a lógica de exceções prevista na regulação federal para ARP, preservando proporcionalidade e incentivo às tecnologias de baixo risco. 

Por fim, a PERAGRO reafirma o caminho estratégico da transição agroecológica, essencial para reduzir a exposição ocupacional e ambiental, ampliar a oferta de alimentos saudáveis e fortalecer modelos produtivos sustentáveis, compatíveis com a agricultura familiar e com a proteção de territórios tradicionais.

Diante da relevância sanitária, ambiental e social do tema, e da necessidade de modernização normativa alinhada ao novo marco federal, solicita-se o apoio dos nobres pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 11 de março de 2026.

Compromisso com Nossa Terra!!!

Júlio Mendonça
Deputado Estadual
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